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sEcREtARiA DE EstADo DE 
AssistêNciA sociAL,
tRABALHo, EMPREGo E RENDA

.

.

LicENçA PRêMio
.

PoRtARiA Nº 2029/2024 - DAf/sEAstER
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
Processo: 2024/2521893
r e s o l v e:
coNceder, 150 (ceNto e cinquenta) dias de licença Prêmio no período 
de 02/01/2025 a 30/06/2025, correspondente aos triênios de 27/12/2013 
a 26/12/2016 (30 dias); 27/12/2016 a 26/12/2019 (60 dias) e 26/12/2019 
a 31/07/2024 (60 dias), para o servidor, adiel ferNades lUNa, Matrícula 
nº. 5909914/1, cargo: de assisteNte adMiNistrativo lotada na dte/
seaster.
PoRtARiA Nº 2028/2024 - DAf/sEAstER
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
Processo: 2024/2583506
r e s o l v e:
coNceder, 120 (ceNto e viNte) dias de licença Prêmio no período de 
02/01/2025 a
01/05/2025, correspondente aos triênios de 01/01/2015 a 31/12/2017 
(60 dias) e 01/01/2018 a 05/08/2022 (60 dias), para a servidora, Maria 
ataÍde de soUsa, Matrícula nº. 3218066/1,
cargo: de aUXiliar social lotada na das/seaster.
PoRtARiA Nº 2027/2024 - DAf/sEAstER
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
Processo: 2024/2580121
r e s o l v e:
coNceder, 30 (triNta) dia de licença Prêmio no período de 02/01/2025 
a 31/01/2025, correspondente ao triênio de 23/01/2020 a 22/01/2024 
para a servidora, cibeli sUsY Morel rocHa, Matrícula nº. 5911189/1, 
cargo: de assisteNte de iNforMática lotado no ciic/seaster.
PoRtARiA Nº 2026/2024 - DAf/sEAstER
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
Processo: 2024/2579208
r e s o l v e:
coNceder, 30 (triNta) dia de licença Prêmio no período de 06/01/2025 a 
04/02/2025, correspondente ao triênio de 16/11/2007 a 15/11/2010 para 
o servidor, aMaNda caroliNa gUedes lYNcH, Matrícula nº. 54188115/1, 
cargo: de ageNte adMiNistrativo lotado no Nti/seaster.

Protocolo: 1154846
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outRAs MAtÉRiAs
.

REsoLução Nº 08/2024/cAisAN/PA, BELÉM 13 DE DEzEMBRo DE 
2024.
a caMara iNtersecretarial de segUraNÇa aliMeNtar e NUtricio-
Nal - caisaN/Pa, no uso das atribuições conferidas pela lei estadual nº7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, lei estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 e pelos decretos Nº 730, de 07 de maio de 2013, Nº 1.285, de 15 
de maio de 2015 e Nº 1.669, de 28 de dezembro de 2016;
coNsideraNdo, fortalecer o sistema estadual de segurança alimentar 
e Nutricional sustentável - sisaNs/Pa instituído pela lei estadual nº 7. 
580,  de 20 de dezembro de 2011, art. 10. integram o sistema estadual 
de segurança alimentar e Nutricional, v - as instituições privadas, com ou 
sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem 
os critérios, princípios e diretrizes do sisaNs-Pa;
coNsideraNdo, implementação da lei estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 que instituiu a Política estadual de segurança alimentar e Nutri-
cional sustentável – PoesaNs;
coNsideraNdo, as diretrizes da 5º conferência estadual de segurança 
alimentar e Nutricional sustentável;
CONSIDERANDO, os desafios, metas e objetivos do 4º Plano Estadual de 
segurança alimentar e Nutricional sustentável 2024 - 2027;
CONSIDERANDO, o Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome; a fim de 
cooperar, de acordo com suas competências, para a erradicação da situação 
de insegurança alimentar e nutricional grave em todo o território nacional.
decide:
art. 1º. criar, grupo de trabalho sobre inovações e elaboração de indi-
cadores para o Monitoramento
e avaliação da Política Pública e do 4º Plano estadual de segurança alimen-

tar e Nutricional sustentável
2024 – 2027 (gtsaNs-indicadores)
art. 2º coMPosiÇÃo, pelos membros titular e suplente da seaster, se-
Mas, sesPa, eMater, ceasa.
art. 3º coNvidados, pelos representantes titular e suplente da sePlad 
e faPesPa.
art. 4º secretário executivo luís guilherme cardoso dantas.
art. 5º técnico de referência rubens luiz Proença cordeiro.
art. 6º. esta resolUÇÃo entra em vigor na data de sua publicação.
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
secretaria de estado de assistência social, trabalho, emprego e renda, em 
13 de dezembro de 2024.
REsoLução Nº 09/2024/cAisAN/PA, BELÉM 13 DE DEzEMBRo DE 
2024.
a caMara iNtersecretarial de segUraNÇa aliMeNtar e NUtricio-
Nal - caisaN/Pa, no uso das atribuições conferidas pela lei estadual nº7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, lei estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 e pelos decretos Nº 730, de 07 de maio de 2013, Nº 1.285, de 15 
de maio de 2015 e Nº 1.669, de 28 de dezembro de 2016;
coNsideraNdo, fortalecer o sistema estadual de segurança alimentar 
e Nutricional sustentável - sisaNs/Pa instituído pela lei estadual nº 7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, art. 10. integram o sistema estadual 
de segurança alimentar e Nutricional, v - as instituições privadas, com ou 
sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem 
os critérios, princípios e diretrizes do sisaNs-Pa;
coNsideraNdo, a lei federal Nº 14.016, de 23 de junho de 2020, que 
dispõe sobre o combate ao desperdício de alimentos e a doação de exce-
dentes de alimentos para o consumo humano;
coNsideraNdo, decreto federal Nº 11.822 de 12 de dezembro de 2023, 
institui a estratégia Nacional de segurança alimentar e Nutricional nas 
cidades;
coNsideraNdo, a lei estadual nº 9.949, de 19 de junho de 2023 que 
instituiu a Política estadual de segurança alimentar e Nutricional susten-
tável – PoesaNs;
coNsideraNdo, as diretrizes da 5º conferência estadual de segurança 
alimentar e Nutricional sustentável;
CONSIDERANDO, os desafios, metas e objetivos do 4º Plano Estadual de 
segurança alimentar e Nutricional sustentável 2024 - 2027;
CONSIDERANDO, o Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome; a fim 
de cooperar, de acordo com suas competências, para a erradicação da 
situação de insegurança alimentar e nutricional grave em todo o território 
nacional.
decide:
art. 1º. criar, grupo de trabalho para elaborar propostas de política pú-
blica de combate ao desperdício de alimentos e a doação de excedentes 
de alimentos para o consumo humano no estado do Pará no âmbito do 
sisaNs.
art. 2º coMPosiÇÃo, pelos membros titular e suplente da seaster, ses-
Pa e ceasa.
art. 3º secretário executivo luís guilherme cardoso dantas.
art. 4º técnico de referência Mirian Kelly Miranda damião Pinheiro.
art. 5º. esta resolUÇÃo entra em vigor na data de sua publicação.
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
REsoLução Nº 07/2024/cAisAN/PA, BELÉM 27 DE NovEMBRo 
2024.
a caMara iNtersecretarial de segUraNÇa aliMeNtar e NUtricio-
Nal - caisaN/Pa, no uso das atribuições conferidas pela lei estadual nº7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, lei estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 e pelos decretos Nº 730, de 07 de maio de 2013, Nº 1.285, de 15 
de maio de 2015 e Nº 1.669, de 28 de dezembro de 2016;
coNsideraNdo, fortalecer o sistema estadual de segurança alimentar 
e Nutricional sustentável - sisaNs/Pa instituído pela lei estadual nº 7. 
580, de 20 de dezembro de 2011, art. 10. integram o sistema estadual 
de segurança alimentar e Nutricional, v - as instituições privadas, com ou 
sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respeitem 
os critérios, princípios e diretrizes do sisaNs-Pa;
coNsideraNdo, implementação da lei estadual nº 9.949, de 19 de junho 
de 2023 que instituiu a Política estadual de segurança alimentar e Nutri-
cional sustentável – PoesaNs;
coNsideraNdo, as diretrizes da 5º conferência estadual de segurança 
alimentar e Nutricional sustentável;
coNsideraNdo, os objetivos e metas do 4º Plano estadual de segurança 
alimentar e Nutricional sustentável 2024 - 2027;
CONSIDERANDO, o Termo de Adesão ao Plano Brasil Sem Fome; a fim 
de cooperar, de acordo com suas competências, para a erradicação da 
situação de insegurança alimentar e nutricional grave em todo o território 
nacional.
decide:
art. 1º. adeqUar os procedimentos de exame documental de permanência 
da adesão dos municípios paraenses ao sistema estadual e Nacional 
de segurança alimentar e Nutricional sustentável em cumprimento a 
resolUÇÃo Nº 7, de 26 de jUlHo de 2024 câmara interministerial de 
segurança alimentar e Nutricional – caisaN Nacional.
art. 2º- a são requisitos de permanência do Município no sisaN
i - Plano Municipal de segurança alimentar e Nutricional vigente;
ii - ata da última reunião da câmara ou instância governamental de gestão 
intersetorial de segurança alimentar e Nutricional;
iii - ata da última reunião do conselho Municipal de segurança alimentar 
e Nutricional;
iv - documentos que comprovem os ajustes das inconsistências sanáveis, 
caso existam;
v - emissão de Parecer da caisaN que ateste o cumprimento dos requisi-
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tos mínimos para permanência no sisaN;
vi - enviar a documentação ao coNseaNs, para que o mesmo emita um 
Parecer que ateste o cumprimento dos requisitos mínimos para perma-
nência no sisaN e aguardar o retorno; e
vii – a caisaN estadual deverá encaminhar a documentação comprobató-
ria para a secretaria executiva da caisaN Nacional.
art. 3º- e caso o Município não comprove os requisitos para permanência 
no sisaN, após análise da caisaN estadual, do coNsea estadual, a se-
cretaria executiva da caisaN Nacional poderá tornar suspensa a adesão do 
Município, mediante emissão de Parecer.
§ 1º a suspensão da adesão do município perdurará até que sejam 
atendidas as condições de permanência, nos termos do art. 9º- b da 
resolUÇÃo Nº 7, de 26 de jUlHo de 2024 câmara interministerial de 
segurança alimentar e Nutricional - caisaN.
§ 2º No caso de suspensão da adesão, o Município será considerado como 
não aderido, tratando-se de políticas públicas que tenham como exigência 
ou requisito de pontuação a adesão ao sisaN.
§ 3º A suspensão da adesão deverá ser publicada no Diário Oficial da União 
pela secretária-executiva da caisaN Nacional.
Art. 4º- Para fins de deixar a condição de adesão suspensa, o Município 
deverá encaminhar à caisaN estadual e/ou anexar na plataforma adesaN  
os documentos obrigatórios apresentados no art. 9º-b da resolUÇÃo 
Nº 7, de 26 de jUlHo de 2024 câmara interministerial de segurança 
alimentar e Nutricional - caisaN.
§ 1º a caisaN estadual e o coNsea estadual, deverão examinar a 
documentação prevista no art. 9º-b da resolUÇÃo Nº 7, de 26 de jUlHo 
de 2024 câmara interministerial de segurança alimentar e Nutricional - 
caisaN, e atestar a partir de Pareceres o cumprimento dos requisitos 
para que seja retirada a condição de suspensão da adesão ao sisaN e 
encaminhar a solicitação de mudança de condição para a caisaN Nacional.
art. 5º. esta resolUÇÃo entra em vigor na data de sua publicação.
registre-se, Publique-se e cumpra-se.
secretaria de estado de assistência social, trabalho, emprego e renda, em 
27 de novembro de 2024.
iNoceNcio reNato gasPariM
secretário de estado assistência social trabalho, emprego e renda
Matrícula - 5945555/ 1
PoRtARiA nº 2016/2024 – sEAstER, 18 de dezembro de 2024
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
considerando o que dispõe o art. 7º, XXiii da constituição federal brasi-
leira, os artigos 128, inciso i e 129 da lei estadual nº 5.810/94, o regime 
jurídico Único do estado, bem como o decreto estadual nº. 2.485 de 22 de 
abril de 1994, que regulamenta a concessão do adicional de insalubridade 
a servidores do estado do Pará;
considerando o Processo nº e-2024/2485878
resolve:
conceder o adicional de insalubridade, no percentual de 10% (dez por cen-
to), a servido abaixo relacionada, em razão de desenvolver atividade em 
ambiente considerado insalubre pela legislação vigente sobre a matéria. 

Nome Matrícula cargo setor A contar de

Pedro HeNriqUe biteN-
coUrt raiol 5984543/ 1 tec. de en-

fermagem
das/UaPi Nosso lar socorro 

gabriel 02/09/2024

PoRtARiA nº 2015/2024 – sEAstER, 18 de dezembro de 2024
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
considerando o que dispõe o art. 7º, XXiii da constituição federal brasi-
leira, os artigos 128, inciso i e 129 da lei estadual nº 5.810/94, o regime 
jurídico Único do estado, bem como o decreto estadual nº. 2.485 de 22 de 
abril de 1994, que regulamenta a concessão do adicional de insalubridade 
a servidores do estado do Pará;
considerando o Processo nº e-2024/2485898
resolve:
conceder o adicional de insalubridade, no percentual de 10% (dez por cen-
to), a servido abaixo relacionada, em razão de desenvolver atividade em 
ambiente considerado insalubre pela legislação vigente sobre a matéria. 

Nome Matrícula cargo setor A contar de

joelMa Macedo cordeiro 5984537/ 1 tec. de en-
fermagem

das/UaPi Nosso lar socorro 
gabriel 02/09/2024

PoRtARiA nº 2014/2024 – sEAstER, 07 de novembro de 2024
o secretário de estado de assistêNcia social, trabalHo, eMPre-
go e reNda, no uso das atribuições que lhe foram delegadas através do 
decreto de 01 de janeiro de 2019, publicado no doe nº 33.771 de 02 de 
janeiro de 2019.
considerando o que dispõe o art. 7º, XXiii da constituição federal brasi-
leira, os artigos 128, inciso i e 129 da lei estadual nº 5.810/94, o regime 
jurídico Único do estado, bem como o decreto estadual nº. 2.485 de 22 de 
abril de 1994, que regulamenta a concessão do adicional de insalubridade 
a servidores do estado do Pará;
considerando o Processo nº e-2024/2485855

resolve:
conceder o adicional de insalubridade, no percentual de 10% (dez por cen-
to), a servido abaixo relacionada, em razão de desenvolver atividade em 
ambiente considerado insalubre pela legislação vigente sobre a matéria.

Nome Matrícula cargo setor A contar de
YasMiM do socorro Naza-

rÉ MeNdes 5984537/ 1 tec. de en-
fermagem

das/UaPi Nosso lar socorro 
gabriel 02/09/2024

Protocolo: 1154844
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FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO DO PARÁ

.

.

PoRtARiA
.

PoRtARiA Nº 1.917/2024-GAB/PREs BELÉM, 23 DE DEzEMBRo DE 
2024. 
o PresideNte da fUNdaÇÃo de ateNdiMeNto socioedUcativo 
do Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto 
governamental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no doe 35.277 de 03 
de fevereiro de 2023, e pelos dispositivos da lei nº 5810/94. considerando 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Moralidade, da 
Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição 
federal/88. considerando ser poder - dever da administração Pública a 
apuração de irregularidades no serviço público, conforme prescrito nos 
artigos 199 e 200, da lei estadual nº. 5810/94. considerando a conclusão 
da siNdicâNcia PUNitiva nº 19/2024 (Processo nº. 2023/1384753) e 
encaminhado para o gab/Pres, via ofício interno nº 04/2024-asPad/
fasePa, em 11 de outubro de 2024, conforme o disposto no art. 222, da 
lei estadual nº 5.810/94, para conhecimento e providências; considerando 
o Parecer jurídico nº 435/2024 - ProjUr/Pge/fasePa, de 22.11.2024; 
considerando o julgamento da Presidência – fasePa, de 16.12.2024; r 
e s o l v e: acatar a sugestão emitida pela d. comissão de Pad, com 
fundamentos no art. 201, inciso i, da lei 5.810/94, para determinar o 
arqUivaMeNto do Processo, pela ausência de elementos comprobatórios 
capazes de configurar conduta irregular praticada por servidor. 
registre-se, PUbliqUe-se, dê ciêNcia e cUMPra-se. fUNdaÇÃo 
de ateNdiMeNto socioedUcativo do Pará. carlos alberto de 
aNdrade rodrigUes jUNior/PresideNte da fasePa
PoRtARiA Nº 1.918/2024-GAB/PREs BELÉM, 23 DE DEzEMBRo DE 
2024. 
o PresideNte da fUNdaÇÃo de ateNdiMeNto socioedUcativo 
do Pará, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto 
governamental de 02 de fevereiro de 2023, publicado no doe 35.277 de 03 
de fevereiro de 2023, e pelos dispositivos da lei nº 5810/94. considerando 
os princípios da legalidade, da impessoalidade, da Moralidade, da 
Publicidade e da Eficiência, Insculpidos no artigo 37, caput, da Constituição 
federal/88. considerando ser poder - dever da administração Pública a 
apuração de irregularidades no serviço público, conforme prescrito nos 
artigos 199 e 200, da lei estadual nº. 5810/94. considerando a conclusão 
da siNdicâNcia iNvestigativa nº 20/2024 (Processo nº. 2013/203917) 
e encaminhado para o gab/Pres, via ofício interno nº 05/2024/csPad/
asPad/fasePa, em 21 de novembro de 2024, conforme o disposto no 
art. 222, da lei estadual nº 5.810/94, para conhecimento e providências; 
considerando o Parecer jurídico nº 456/2024 - ProjUr/Pge/fasePa, de 
10.12.2024; considerando o julgamento da Presidência – fasePa, de 
16.12.2024; r e s o l v e: acatar a sugestão emitida pela d. comissão 
de Pad, com fundamentos no art. 201, inciso i, da lei 5.810/94, para 
determinar o arqUivaMeNto do Processo, pela ausência de elementos 
comprobatórios capazes de configurar conduta irregular praticada por 
servidor. registre-se, PUbliqUe-se, dê ciêNcia e cUMPra-se. 
fUNdaÇÃo de ateNdiMeNto socioedUcativo do Pará. carlos 
alberto de aNdrade rodrigUes jUNior/PresideNte da fasePa
PoRtARiA Nº 1.919/2024-GAB/PREs BELÉM, 23 DE DEzEMBRo DE 
2024. 
o PresideNte da fUNdaÇÃo de ateNdiMeNto socioedUcativo do Pará, 
no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo decreto governamental 
de 02 de fevereiro de 2023, publicado no doe 35.277 de 03 de fevereiro de 
2023, e pelos dispositivos da lei nº 5810/94. considerando os princípios da 
Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, 
insculpidos no artigo 37, caput, da constituição federal/88. considerando 
ser poder - dever da administração Pública a apuração de irregularidades no 
serviço público, conforme prescrito nos artigos 199 e 200, da lei estadual nº. 
5810/94. considerando a conclusão do Processo administrativo disciplinar 
nº 51/2024, Processo nº 2023/1316541 e encaminhado para o gab/Pres, 
via ofício interno nº 10/2024/csPad/asPad/fasePa, em 18 de novembro 
de 2024, conforme o disposto no art. 222, da lei estadual nº 5.810/94, para 
conhecimento e providências; considerando o Parecer jurídico nº 441/2024 
- ProjUr/Pge/fasePa, de 22.11.2024; considerando o julgamento da 
Presidência – fasePa, de 16.12.2024; r e s o l v e: acatar a sugestão 
emitida pela d. comissão de Pad, com fundamentos no art. 201, inciso i, da 
lei 5.810/94, para determinar o arqUivaMeNto do Processo, pela ausência 


